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Processo nº 0055744-26.2010.8.19.0001 Procedimento Ordinário Autor: LIDINALVA MOREIRA DOS SANTOS Réu: SOCIEDADE ITALIANA DE BENEFICIÊNCIA E MÚTUO SOCORRO S E N T E N Ç A Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, ajuizada por LIDINALVA MOREIRA DOS SANTOS em face de SOCIEDADE ITALIANA DE BENEFICIÊNCIA E MÚTUO SOCORRO, já qualificados, objetivando a declaração de nulidade do aumento das mensalidades do plano de saúde e a reparação por danos morais. Alegou que seu esposo adquiriu um título de sócio especial do Réu desde o ano de 1989, estando o mesmo, a Autora e seus dependentes como beneficiários. Informou que eram titulares dos direitos advindos do Estatuto e na cobertura dos serviços médico-hospitalares, clínicos e cirúrgicos, no Hospital Italiano e no Centro Médico do Hospital Italiano, ambos pertencentes ao Réu. Aduziu que até novembro de 2009, pagou ao Réu todas as correções e atualizações monetárias pertinentes, quando recebeu uma convocação para que todos os sócios comparecessem na sede social da entidade para a deliberação de alguns assuntos. Nesta convocação o Presidente da entidade Ré, informou que as causas judiciais as quais o Réu figurou, foram julgadas em desfavor do mesmo. Informou também, que os sócios são co-responsáveis pela integralidade financeira e, por isso, deveriam suportar o reajuste das contribuições. Salientou que o aumento de R$ 195,00 na mensalidade, para a constituição do fundo de caixa, repercutiu na impossibilidade de arcar com o valor cobrado, haja vista ser pensionista e necessitar do auxílio de familiares. Diante disso, solicitou que houvesse uma ampliação do prazo de parcelamento do aporte financeiro, o que foi negado pelo Réu, que não levou em consideração sua idade de 73 anos e sua condição de sócia que pagava pontualmente sua mensalidade há mais 20 anos. Salientou que os sócios não são responsáveis pelas obrigações do Réu, conforme consta no estatuto. Argumentou que é essencial para sua saúde, tendo em vista a sua idade, a continuidade dos serviços médicos oferecidos pelo Réu, os quais estão suspensos por não ter pago o valor de R$ 195,00 do mês e janeiro de 2010. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 21/70. Decisão de fls. 72 que deferiu a gratuidade de justiça e negou a antecipação de tutela. Regularmente citado, o Réu apresentou contestação às fls. 75/85, confirmando que a Autora adquiriu em 1989 o título de sócia especial e que todos nesta condição, para a manutenção da sociedade sem fins lucrativos, a qual é a entidade Ré, deveriam os sócios pagar as mensalidades, os quais adquiriam o direito de usufruírem dos serviços médicos-hospitalares oferecidos. Informou que passou por problemas financeiros e teve que tomar medidas para a manutenção de suas atividades. Salientou que a Autora foi devidamente informada da data da assembléia e que todas as deliberações foram aprovadas, e que o valor de R$ 195,00 seria cobrado no próprio boleto bancário sob a rubrica de ¿outros valores¿, para que não onerasse as despesas do Réu. Entendeu pela inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. Em relação ao dano moral, entendeu não ser possível, posto que a mera cobrança extrajudicial não gera o aludido dano. Requereu, ao final, a improcedência do pedido. Veio acompanhada do documento de fls. 86/189. Às fls. 190/204, a Autora informou a interposição do Agravo de instrumento, contra a decisão de indeferimento da tutela. Mantida a decisão agravada, às fls. 212. Decisão do Agravo dando provimento ao pedido para a não cobrança do valor de R$ 195,00, até o julgamento do mérito, às fls. 227. Réplica às fls. 236/253. Instados a se manifestarem em provas, o Réu, às fls. 274, protestou pela produção de prova documental superveniente e pericial, e informou que não se opor à audiência de conciliação e a Autora, às fls. 275, requereu a produção de prova documental superveniente e depoimento pessoal do RL do Réu e demonstrou o interesse na realização da audiência de conciliação. Realizada a audiência de conciliação de que trata o art. 331, do CPC, conforme assentada de fls. 279, proposta a conciliação, a mesma restou infrutífera. Manifestação do Réu às fls. 283, que informou não ter provas a produzir e a Autora às fls. 284, trouxe documentos fls. 285/292. Às fls. 294, foi determinado que a Ré se manifestasse sobre fls. 284/292. Manifestação do Réu às fls. 295, na qual requereu o julgamento antecipado da lide. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, em que objetiva a Autora a declaração de nulidade do aumento das mensalidades do plano de saúde e a reparação por danos morais, pelos fatos explicitados na inicial. Impõe-se o julgamento da lide no estado em que se encontra. Indefiro o depoimento pessoal do representante legal do Réu requerido pela Autora às fls. 275. Indefiro a inversão do ônus da prova, pois desnecessária, considerando que não há fato a ser comprovado nos autos, posto que a matéria é exclusivamente de direito. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor, pois a hipótese vertente nasceu de um contrato celebrado entre as partes, visando à utilização do plano de saúde no momento em que adviesse a necessidade do seu uso. É de conhecimento geral que o Estado brasileiro, empobrecido pelo seu gigantismo de algumas décadas para cá, revelou-se incapaz de prestar socorro aos milhões de brasileiros que padecem de algum mal, abrindo oportunidade à iniciativa privada. Então, através dos planos de saúde, se tornou possível minimizar, para boa parte da população brasileira, a falência dos serviços públicos de assistência médica. O ponto nodal da lide reside na possibilidade de reajuste da mensalidade do plano de saúde para aporte de capital para pagamento de dívidas contraídas pelo Réu. Depreende-se dos autos que o Réu promoveu aumento do valor da mensalidade do plano de saúde com o fim de pagamento das dívidas contraídas pela sociedade. Ou seja, fez recair sobre os ombros do consumidor as consequências pela má administração da empresa e dos recursos auferidos, o que se mostra incabível. A Autora, como outros associados que se desligaram do plano por tal razão, não tem capacidade financeira de suportar tal aumento. E, ainda que tivesse, o reajuste não observou os índices autorizados pela ANS e violou o disposto no art. 51, inciso X, do CDC. Vale ressaltar que a aprovação do aumento em AGE não convalida tal irregularidade. Quanto ao dano moral, este restou configurado, pois a Autora teve o serviço suspenso pelo não pagamento do valor reajustado, conforme noticiado às fls. 207 e não refutado pelo Réu. Note-se que os documentos de fls. 208 e 286/292 demonstram a boa fé contratual da Autora ao efetuar o pagamento do valor que entendia devido. Para a fixação do quantum, cabe ao Juiz considerar a repercussão do dano, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, visto que o instituto não se destina ao enriquecimento daquele que o pleiteia, e sim a compensar o abalo vivido. A quantia estipulada deve, ainda, se coadunar com a reprovabilidade da conduta e com a intensidade e a duração do sofrimento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a nulidade do reajuste da mensalidade do plano de saúde, determinando a suspensão imediata da cobrança a maior, devendo o Réu observar o índice de reajuste autorizado pela ANS, antecipando, neste aspecto, os efeitos da tutela e revogando, por consequência, a decisão de fls. 72. Condeno o Réu ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de danos morais, acrescidos de juros de mora legais, a contar da citação, e corrigidos monetariamente pelos índices oficiais da Corregedoria Geral da Justiça, a contar da sentença. Em consequência, julgo extinto o processo, na forma do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno o Réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 20, do CPC. Transitada em julgado, certifique-se. Verificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 03 de novembro de 2011. ANNA ELIZA DUARTE DIAB JORGE Juiz de Direito.
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